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XX PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE XXXX
Endereço da Promotoria de Justiça

EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ DE DIREITO DA X VARA DA COMARCA DE  _________ – PI
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ, através do Promotor de Justiça infra assinado, no exercício de suas atribuições legais e, com fundamento ao que preceituam o art. 129, III
, da Constituição Federal; art. 1º, IV e art. 5º, I
, da lei nº 7.347/85; art. 36, IV
, da lei complementar nº 12/93 (Lei Orgânica do Ministério Público do Estado do Piauí), vem, perante V. Excelência, propor a presente
 AÇÃO CIVIL PÚBLICA COM OBRIGAÇÃO DE FAZER 
cumulada com pedido de Tutela Antecipada  (a ser concedida em liminar inaudita altera parte)
contra o MUNICÍPIO DE XXXXXXXXX, pessoa jurídica de direito público, a ser citado na pessoa de seu representante legal, Prefeito Municipal, o Sr. xxxxxx com sede na xxxxxx, pelos fundamentos de fato e de direito a seguir expostos:
I – DA LEGITIMIDADE ATIVA 
Da legislação constitucional deflui a legitimidade do Ministério Público para a propositura da ação civil pública na defesa dos interesses individuais indisponíveis, difusos e coletivos. O artigo 127, caput, da Constituição Federal prescreve que:
Art. 127. O Ministério Público é instituição permanente, essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis. 
Art. 129. São funções institucionais do Ministério Público: 
(...)
III - promover o inquérito civil e a ação civil pública, para a proteção do patrimônio público e social, do meio ambiente e de outros interesses difusos e coletivos; 
O artigo 6º da Constituição Federal determina que a educação, a saúde, a alimentação, o trabalho, a moradia, o lazer, a segurança, a previdência social, a proteção à maternidade e à infância e assistência aos desamparados são direitos sociais.
Desse modo, é evidente que o direito à educação constitui direito difuso, visto que seus titulares são indeterminados, sendo impossível dividi-lo entre eles, isto é, determinar a porção individual.
Além disso, o artigo 201 do Estatuto da Criança e do Adolescente, Lei nº 8.069/1990, determina, em seu inciso V, que compete ao Ministério Público promover o inquérito civil e a ação civil pública para a proteção dos interesses individuais, difusos ou coletivos relativos à infância e à adolescência.
O Estatuto da Pessoa com Deficiência, por sua vez, instituído pela Lei nº 13.146/2015, prescreve que a educação constitui direito da pessoa com deficiência, assegurados sistema educacional inclusivo em todos os níveis e aprendizado ao longo de toda a vida, de forma a alcançar o máximo desenvolvimento possível de seus talentos e habilidades físicas, sensoriais, intelectuais e sociais, segundo suas características, interesses e necessidades de aprendizagem (art. 27).

O referido Estatuto determina, ainda, que a Defensoria Pública e o Ministério Público tomarão as medidas necessárias à garantia dos direitos previstos no mesmo (art. 79, § 3º).
Em sentido semelhante, a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, Lei nº 9.394/1996, dispõe que o acesso à educação básica obrigatória é direito público subjetivo, podendo qualquer cidadão, grupo de cidadãos, associação comunitária, organização sindical, entidade de classe ou outra legalmente constituída e, ainda, o Ministério Público, acionar o poder público para exigi-lo (art. 5º).
Sendo assim, é evidente, por si só, a legitimidade do Ministério Público em atuar na defesa dos direitos dessas pessoas, uma vez que se trata de interesse social, devendo ser acrescentada, também, a natureza difusa do direito em tutela
II- DA LEGITIMIDADE PASSIVA 
A Constituição Federal, em seu artigo 1º, determina que a República Federativa do Brasil é formada pela união indissolúvel dos Estados, Municípios e do Distrito Federal, tendo como fundamentos, além de outros, a cidadania e a dignidade da pessoa humana.

O artigo 3º, ainda do dispositivo constitucional, prescreve os objetivos fundamentais da República Federativa do Brasil, sendo citados, dentre eles, a construção de uma sociedade livre, justa e solidária e a promoção do bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de discriminação.

Além disso, a Carta Magna elenca como competência comum da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, proporcionar os meios de acesso à cultura, à educação, à ciência, à tecnologia, à pesquisa e à inovação (art. 23, V). 

O Estatuto da Criança e do Adolescente prescreve, por sua vez, que é dever do Estado assegurar à criança e ao adolescente atendimento educacional especializado, preferencialmente na rede regular de ensino (art. 54, III).

Em sentido semelhante, a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional determina que o dever do Estado com educação escolar pública será efetivado mediante algumas garantias, dentre elas, o atendimento educacional especializado gratuito aos educandos com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação, transversal a todos os níveis, etapas e modalidades, preferencialmente na rede regular de ensino (art. 4º, III).
O dever do Estado com educação é prescrito, também, no Estatuto da Pessoa com Deficiência:
Art 27. A educação constitui direito da pessoa com deficiência, assegurados sistema educacional inclusivo em todos os níveis e aprendizado ao longo de toda a vida, de forma a alcançar o máximo desenvolvimento possível de seus talentos e habilidades físicas, sensoriais, intelectuais e sociais, segundo suas características, interesses e necessidades de aprendizagem.
Parágrafo único. É dever do Estado, da família, da comunidade escolar e da sociedade assegurar educação de qualidade à pessoa com deficiência, colocando-a a salvo de toda forma de violência, negligência e discriminação.
Afigura-se, dessa forma, incontroversa a legitimidade passiva do ente público demandado, não sendo demasiado lembrar que a decisão postulada projetará efeitos diretos sobre sua respectiva esfera jurídica. 
III - DOS FATOS
Narrativa da situação fática
IV- DO DIREITO


A Constituição Federal elenca, em seu art. 1º, a dignidade da pessoa humana e a cidadania como fundamentos da República Federativa do Brasil e, em seu artigo 3º, a construção de uma sociedade livre, justa e solidária e a promoção do bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de discriminação, como objetivos da República. 

O artigo 6º da CF, por sua vez, dispõe sobre os direitos sociais e a efetivação desses direitos constitui o meio de o Estado promover a dignidade da pessoa humana e a cidadania, assim como, de construir uma sociedade livre, justa e solidária e promover o bem de todos, ou seja, a omissão ou insuficiência na oferta de educação inclusiva por parte do Poder Público configura violação àquilo que é dever do Estado.

Os artigos 205 e 208, ainda da Carta Magna, dispõem que a educação é direito de todos e dever do Estado, determinando, também, a forma como o referido direito será efetivado:
Art 205. A educação, direito de todos e dever do Estado e da família, será promovida e incentivada com a colaboração da sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho.

Art. 208. O dever do Estado com a educação será efetivado mediante a garantia de: 
[...]
III - atendimento educacional especializado aos portadores de deficiência, preferencialmente na rede regular de ensino; 

O Decreto nº 7.611/2011 regulamentou o dispositivo constitucional, tratando do atendimento educacional especializado, disciplinando que a União prestará apoio técnico e financeiro aos sistemas públicos de ensino dos Estados, Municípios e Distrito Federal com a finalidade de ampliar a oferta do atendimento educacional especializado aos estudantes com deficiência, matriculados na rede pública de ensino regular (art. 5º, caput). E definiu que as salas de recursos multifuncionais são ambientes dotados de equipamentos, mobiliários e materiais didáticos e pedagógicos para a oferta do atendimento educacional especializado (art. 5º, §3º).

 Além disso, o Estatuto da Criança e do Adolescente atribui ao Estado o dever de assegurar atendimento educacional especializado às pessoas com deficiência, preferencialmente na rede regular de ensino (art. 54, inciso III).

Em sentido semelhante, a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional determina que o dever do Estado com educação escolar pública será efetivado mediante a garantia de atendimento educacional especializado gratuito aos educandos com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação, transversal a todos os níveis, etapas e modalidades, preferencialmente na rede regular de ensino (art. 4º, III).

A Lei Federal nº 10.098/2000, no que tange às escolas, impõe a acessibilidade nas edificações de uso público, de forma que sua construção, reforma ou ampliação, ou ainda a mudança de destinação para estes tipos de edificação, deverão ser executadas a fim de que sejam ou se tornem acessíveis à pessoa com deficiência ou mobilidade reduzida (art. 11).

A mencionada Lei Federal foi regulamentada pelo Decreto Federal nº 5.296/2004, dispondo, em seu art. 24, que estabelecimentos de ensino de qualquer nível, etapa ou modalidade, públicos ou privados, proporcionarão condições de acesso e utilização de todos os seus ambientes ou compartimentos para pessoas com deficiência ou mobilidade reduzida, inclusive salas de aula, bibliotecas, auditórios, ginásios e instalações desportivas, laboratórios, áreas de lazer e sanitários.

O Estatuto da Pessoa com Deficiência, por sua vez, determina que a educação constitui direito da pessoa com deficiência, assegurados sistema educacional inclusivo em todos os níveis e aprendizado ao longo de toda a vida, de forma a alcançar o máximo desenvolvimento possível de seus talentos e habilidades físicas, sensoriais, intelectuais e sociais, segundo suas características, interesses e necessidades de aprendizagem (art. 27). 

O Estatuto supracitado dispõe, ainda, em seu artigo 28 que:
Art. 28. Incumbe ao poder público assegurar, criar, desenvolver, implementar, incentivar, acompanhar e avaliar: 
I - sistema educacional inclusivo em todos os níveis e modalidades, bem como o aprendizado ao longo de toda a vida;
II - aprimoramento dos sistemas educacionais, visando a garantir condições de acesso, permanência, participação e aprendizagem, por meio da oferta de serviços e de recursos de acessibilidade que eliminem as barreiras e promovam a inclusão plena;
III - projeto pedagógico que institucionalize o atendimento educacional especializado, assim como os demais serviços e adaptações razoáveis, para atender às características dos estudantes com deficiência e garantir o seu pleno acesso ao currículo em condições de igualdade, promovendo a conquista e o exercício de sua autonomia;
IV - oferta de educação bilíngue, em Libras como primeira língua e na modalidade escrita da língua portuguesa como segunda língua, em escolas e classes bilíngues e em escolas inclusivas;

Se, antes, a educação das pessoas com deficiência ficava ao encargo de instituições, escolas ou classes especiais, hoje, de acordo com a política mundial da educação inclusiva, deve se dar no sistema regular de ensino, em todos os seus níveis.

Em âmbito estadual, o artigo 47 do Estatuto da Pessoa com Deficiência do Estado do Piauí,  Lei Estadual  nº 6.653/15, determina que as instituições de ensino de educação básica, em qualquer nível ou modalidade de ensino, devem assegurar o atendimento educacional especializado aos alunos com deficiência, prevendo e provendo a oferta de serviços e recursos de tecnologia assistiva para o processo ensino-aprendizagem desses alunos.

A partir daí, criaram-se, em nosso sistema jurídico, medidas de ações afirmativas que buscam a efetivação do direito fundamental à educação especial inclusiva. Nesse norte, estabeleceu-se que as pessoas com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades/superdotação devem ser, concomitantemente, matriculadas no ensino regular e no Atendimento Educacional Especializado (AEE), previsto no art. 208, III, da Constituição Federal.

O AEE consiste, conforme expressa o Decreto nº 7.611/2011, no conjunto de atividades, recursos de acessibilidade e pedagógicos organizados institucionalmente, prestado de forma complementar ou suplementar ao ensino regular, mas nunca substitutiva, destinando-se a oferecer aquilo que há de específico na educação de um aluno com deficiência, sem impedi-lo de frequentar, quando em idade própria, ambientes comuns de ensino.

Ainda assim, olvidando o inarredável dever legal, o Município demandado deixou de adotar a necessária política de atendimento ao alunado com deficiência, na medida em que não oferece adequadamente as salas de recursos multifuncionais para o AEE, conforme detalhado no item anterior.

Por fim, salienta-se que o critério de discriminação utilizado pela escola para justificar a negativa da matrícula do representante, consistente na necessidade de oferta de serviço com qualidade aos seus alunos, descumpre os princípios constitucionais e a legislação relativa à igualdade de acesso e permanência na escola do aluno com necessidades especiais, sendo considerada conduta criminosa, nos termos do art. 8º, I, da Lei nº 7.853/89.
V- DA TUTELA DE URGÊNCIA ANTECIPADA
No presente caso, torna-se necessária a antecipação da tutela para cessarem, imediatamente, as omissões do Estado, no intuito de obrigá-lo a fornecer o atendimento educacional especializado, proporcionando as condições necessárias para o acesso e permanência do estudante na escola.
A antecipação de tutela em ações que objetivem a obrigação de fazer ou não fazer possui previsão no artigo 303, do Novo Código de Processo Civil aplicável à Ação Civil Pública por força do que dispõe o artigo 19 da Lei 7.347/85, devendo evidenciar a probabilidade do direito e o perigo de dano ou o risco ao resultado útil do processo. 
 Inicialmente, ressaltamos que não seria recomendável aguardar o trânsito em julgado da sentença de procedência para só então conceder ao estudante o direito que lhe é assegurado pela Constituição Federal.
Assim, na hipótese, a tutela antecipada requerida em caráter  antecedente ressoa como medida necessária à garantia do desenvolvimento da lide, assegurando um dos direitos sociais previstos no Texto Constitucional: o direito à educação.
Em análise aos preceitos legais e infralegais que avultam o tema educação, torna-se evidente que a determinação constitucional busca garantir, à criança e ao adolescente, o direito à proteção integral, de modo que havendo violação desse direito, cabe ao Ministério Público e ao Poder Judiciário adotarem as medidas necessárias para resguardá-lo, garantindo, assim, a efetivação de um direito de cunho social e fundamental.
 Quanto aos requisitos do art. 303 do Novo CPC, a demonstração inequívoca do direito alegado encontra-se desde já nos autos, uma vez que a fundamentação empregada comprova que a educação é direito público subjetivo de todo o cidadão e dever do Estado, da mesma forma que também é demonstrado que o município não tem a intenção de garantir, voluntariamente, condições educacionais especializadas a que têm direito os alunos da rede pública de xxxxx.
Evidente que tal omissão fere frontalmente a legislação federal (ECA, art. 54 e seguintes, LDB, art. 4º, inciso III) e mesmo a Constituição Federal (art. 205 e seguintes). 
Já em relação ao perigo de dano, tem-se que a demora do provimento jurisdicional gerará inúmeros prejuízos ao aluno que se encontra desprovido do adequado acompanhamento educacional pela ausência das condições educacionais especializadas, podendo se gerar, com tal conduta, o grave risco de evasão dos alunos. 
Por isso, impõe-se determinar ao réu, liminarmente, antes mesmo da citação, que providencie o fornecimento das condições educacionais mínimas, sugerindo-se o prazo de xx (xxxx) dias para cumprimento.
Se há nos autos prova cabal do fato, como no presente caso existe e, ainda, comprovado risco de que a demora pode gerar perigo de dano irreparável, os requisitos se fazem satisfeitos, impondo-se, por medida de absoluta Justiça, o deferimento do pedido. 
VI - DOS PEDIDOS 
Diante disso, o Ministério Público do Estado do Piauí requer: 
a) que seja recebida esta petição inicial e autuada juntamente com os documentos que a acompanham, determinando-se a citação do município de xxxxxx para  responder à demanda dentro do prazo legal, sob pena de decretação da sua revelia e admissão da veracidade das alegações constantes desta inicial; 
b) a TRAMITAÇÃO PRIORITÁRIA desta ação em virtude da tutela de direitos de pessoas com deficiência, conforme previsto no art. 9º, inciso VII, da Lei nº 13.146/2015 - Estatuto da Pessoa com Deficiência;
c) que seja, ao fim, confirmada a tutela de urgência antecipada e JULGADA PROCEDENTE A PRESENTE AÇÃO CIVIL PÚBLICA, para o fim de xxxxxxxxxxxx;
d)  a produção de todas as provas admitidas em direito;
e) a isenção ao pagamento de custas, emolumentos e outras despesas processuais, nos termos do art. 18 da Lei n° 7.347/85;
f) a condenação dos requeridos ao ônus da sucumbência;  Em anexo, seguem os autos do Inquérito Civil Público nº __________.


Manifesta-se a opção do autor pela realização de audiência de conciliação ou de mediação, nos termos do art. 319 do CPC. 

Protesta por todos os meios de prova em direito admitidos, dando à causa o valor de R$xxxxxx (xxxxx reais) para o cumprimento de dever legal.
Pede e espera deferimento.
xxxxxxxxx, xx de xxx de 201x.
xxxxxxx
PROMOTOR DE JUSTIÇA
� Art. 129. São funções institucionais do Ministério Público: III - promover o inquérito civil e a ação civil pública, para a proteção do patrimônio público e social, do meio ambiente e de outros interesses difusos e coletivos;


	 


� Art. 1º Regem-se pelas disposições desta Lei, sem prejuízo da ação popular, as ações de responsabilidade por danos  morais e patrimoniais causados: IV - a qualquer outro interesse difuso ou coletivo;


Art. 5o Têm legitimidade para propor a ação principal e a ação cautelar:  I - o Ministério Público;





�Art. 36 - Além das funções previstas na Constituição Federal, Constituição Estadual, nesta e noutras leis, compete ainda ao Ministério Público: IV – promover o inquérito civil e a ação civil públicas para: 








